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Sistematização mantém estabilidade no emprego 
Extingue Conselho de Segurança Nacional e indica cidadãos comuns para o Conselho da República 

O antepro.jeto da nova Carta, elabo­
rado pelos relatores da Comissão de 
Sistematização, mantém a estabilida­
de no emprego e a jornada de trabalho 
de 40 horas semanais, aprovadas pela 
Comissão da Ordem Social, e extingue 
o Conselho de Segurança Nacional, a 
ser substituído pelo Conselho da Repú­
blica, que será integrado pelo Presi­
dente da República, pelos presidentes 
da Câmara e do Senado e os líderes da 
maioria e da minoria, por um ministro 
militar e seis cidadãos maiores de 35 
anos — dois indicados pelo Presidente, 

dois eleitos pelo Senado e outros dois 
pela Câmara. 

O anteprojeto já está sendo contesta­
do por deputados que integram a Co­
missão da Ordem Económica e não 
aceitam que a Comissão de Sistemati­
zação altere as decisões ali tomadas 
quanto à reforma agrária. De outro la­
do, o líder do PMDB Mário Covas tenta 
mobilizar os peemedebistas para fe­
charem com as propostas "avança­
das" contidas no relatório da Comissão 
de Sistematização. 

HIOFIMin NOVAFc 

Texto fica com 364 artigos 
A Comissão de Sistemati­

zação já reduziu os sete pa­
receres entregues pelas co­
missões temáticas a 364 ar­
tigos, além de 67 disposições 
transitórias. O resultado do 
trabalho do grupo de oito rei 
latores foi entregue ontem 
ao deputado Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), relator 
da Sistematização, pelo de­
putado Adolfo de Oliveira 
(PL-RJ). 

O preâmbulo 
dà nova Consti­
tuição também 
já está pronto. 

O texto prepa­
rado pelos rela­
tores é dividido 
em seis títulos: 
I) Dos Direitos 
e Liberdades 
Fundamentais; 
II) Dos Funda­
mentos do Esta­
do Brasileiro: 
III) Da Organi 
zação do Esta­
do; IV) Da Or­
dem Económica 
e Social; V)Da 
Defesa das Ins­
tituições; VI) 
Da Família (e 
das outras 
áreas tratadas 
no âmbito da 
Comissão da 
Família, da 
Educação, Cul­
tura e Esporte, 
da Ciência e 
Tecnologia e da 
C o 

municação, que nao apro­
vou carecer). 

ATRASO 
O relator da Comissão de 

Sistematização, Bernardo 
Cabral, e os quatro relatores 
adjuntos, não conseguiram 
concluir, ontem o projeto de 
Constituição que terá de ser 
remetido até amanhã ao 
presidente Afonso Arinos, 
porque os trabalhos ficaram 
"emperrados" na parte es-

Bs o preâmbulo 
da nova Carta: 

/ / Nós, os representantes do povo 
• • brasileiro, reunidos, sob a prote-
• • çâo de Deus, em Assembleia Na­
cional Constituinte, afirmamos no 
preâmbulo desta Constituição, o nosso 
propósito de constituir uma grande Na­
ção baseada na liberdade, na fraternida­
de cristã, na igualdade, sem distinção de 
raça, cor, procedência, religião ou qual­
quer outra, certos de que a grandeza da 
Pátria está na saúde e felicidade do povo, 
na sua cultura, na observância dos direi­
tos fundamentais da pessoa humana, na 
equitativa distribuição dos bens mate­
riais e culturais, de que todos devem par­
ticipar. Afirmamos também,, que isso só 
pode ser obtido com o modo democrático 
de convivência e de organização estatal, 
com repulsa a toda forma autoritária de 
governo e a toda exclusão do povo do pro­
cesso político, económico e social. 

A soberania reside no povo, que é a fon­
te de todo o poder; os poderes inerentes à 
soberania são exercidos por representan­
tes eleitos, ou por consulta. O voto é se­
creto, direto e obrigatório, e as minorias 
terão representação proporcional no 
exercício do poder político". 

pecífica da Comissão do Sis­
tema Tributário e alguns 
pontos da Ordem Social. 
Mas conseguiram avançar 
em outras questões polémi­
cas, como a extinção do Con­
selho de Segurança Nacio­
nal (CSN) e criação do Con­
selho da República para 
substituí-lo. 

Mesmo assim, o trabalho 
de compatibilização dos re­
latórios aprovados nas co­
missões temáticas já está 
bastante adiantado, sendo 
que os relatores já consegui­
ram eliminar mais de cem 
artigos repetitivos ou confli­
tantes. Na parte da tarde, o 
relator Bernardo Cabral re­
cebeu o arcabouço constitu­
cional elaborado pelo grupo 
de oito relatores auxiliares, 
que será utilizado como fon­
te de consulta para o fecha­
mento do texto do projeto 
que está concluindo. 

A proposta de criação de 
um Conselho da República 
para substituir o CSN, íoi 
pinçada do parecer do rela­
tor Egídio Ferreira Lima, 
da Comissão de Organiza­
ção dos Poderes, porque foi 
considerado mais democrá­
tico. Acabou sendo derrota­
da proposta do relator Pris­
co Viana, da Comissão de 
Sistema Eleitoral e Partidá­
rio, que previa a manuten­
ção do CSN, com a criação 
do Conselho Constitucional, 
um órgão de consulta de na­
tureza política para assun­
tos de ordem pública e paz 
social. 

Moderados contestam relatores 
O deputado Koberlo Cardoso 

Alves (PMDB-SP). represen­
tante da ala dos moderados na 
Comissão da Ordem Económi­
ca, afirmou ontem que vai le­
vantar uma questão de ordem 
ao presidente da Assembleia 
Nacional Constituinte, deputa­
do Ulysses Guimarães, para 
•que ele defina os limites de 
atuação da Comissão de Siste­
matização. Cardoso Alves e ou-
teos constituintes da Comissão 
da Ordem Económica acredi-

iíam que o relator Bernardo Ca­
bral e os relatores adjuntos do 
SâviDB (Fernando Henrique 
^Cardoso. Wilson Martins, Nel-
£són Jobim e José Inácio) estão 
'extrapolando em suas atribui-
-ções modificando os anteproje­
ctos aprovados nas comissões te-
ímáticas. 

ÍJjjO presidente da Comissão da 
•Ordem Económica, deputado 
-José Lins de Albuquerque 
ííPFL-CE) vai mais além. Disse 
*;<jue os relatores adjuntos estão 
Sígindo contra o regulamento da 
•Assembleia Nacional Consti-
ííuinte, que proíbe quaisquer 
^mudanças nos textos constitu­
cionais nesta primeira fase dos 
«trabalhos da Comissão de Siste-
SKatização. Ressaltou que se o 
*Witeprojeto preliminar a ser 
^apresentado por Bernardo Ca­
ibrai não for fiel aos textos apro-
i .vados nas comissões temáticas, 
»%£ c o n s t i t u i n t e s p o d e r ã o 
«¥•4 - , 

«ompugna-lo. 
w»A reacão dos moderados da 
3frdem Económica tem uma ex-
«"pjicaçâo. No capítulo da Refor-
5§i$a Agrária, onde a maioria 
"aprovou um texto constitucio-
«jiàl que não teve o apoio do 

PMDB autêntico, iiderado pelo 
senador Mário Covas (PMDB-
SP). a solução encontrada pelo 
relator Bernardo Cabral tam­
bém não foi aceita. Numa tenta­
tiva de conciliar as divergên­
cias na Ordem Económica, os 
relatores adjuntos escolheram 
a definição de reforma agrária 
aprovada na Comissão da Sobe­
rania. 

Na opinião do deputado José 
Lins. essa atitude é anti-
regimental. "Não se pode des­
valorizar o texto de uma comis­
são em detrimento de outra". 
Ele argumentou ainda que o te­
ma reforma agrária está vincu­
lado à Ordem Económica e nâo 
à Comissão da Soberania e Ga­
rantia dos Direitos do Homem e 
da Mulher. 

O deputado Jorge Vianna 
(PMDB-BA), autor do substitu­
tivo para a reforma agrária 
aprovado na Comissão da Or­
dem Económica, também pro­
testou: "O meu voto vale o mes­
mo que o voto do Sr. Mário Co­
vas ou do Fernando Henrique 
Cardoso. Se eles tentarem mo­
dificar o que foi aprovado, va­
mos derrubar no plenário da 
Sistematização". O deputado 
baiano garantiu que a nova 
Constituição irá garantir o di­
reito das propriedades rurais 
produtivas. "Terra que produz 
não pode ser limitada e nem de­
sapropriada". Ele frisou ainda 
que os constituintes da Ordem 
Económica querem garantir a 
plena defesa do cidadão contra 
o Estado. "Não se pode permi­
tir a imissão imediata na posse 
da terra quando O Ministério da 
Reforma Agrária (Mirad) tem 

mais de 30 projetos agrários re­
jeitados pela Presidência da 
República por total improce­
dência. "Tentaram desapro­
priar Londrina", lembrou o 
constituinte. 

ARTICULAÇÕES 

Parlamentares de vários par­
tidos reuniram-se em almoço, 
ontem, no Carlton Hotel para 
definir uma estratégia com o 
objetivo de estruturar um grupo 
ideologicamente de centro com 
a adesão de políticos de todos os 
partidos para influir nas mais 
importantes deliberações da 
Assembleia Nacional Consti­
tuinte. 

Cerca de 40 parlamentares 
participaram da reunião, arti­
culada por alguns deles. Entre 
os presentes estavam os depu­
tados Roberto Cardoso Alves e 
Jorge Vianna, do PMDB, Gui­
lherme Alif Domingues, do PL, 
a deputada Rita Furtado, tam­
bém do PMDB. e o senador 
João Calmon. O grupo pretende 
estruturar-se para examinar as 
emendas que merecerão seu 
apoio em plenário, quando das 
votaçeos. 

Cardoso Alves acredita que o 
grupo deverá crescer conside­
ravelmente, argumentando que 
a posição ideológica de centro, 
longe dos extremismos de es­
querda e de direita, é majoritá­
ria na Assembleia Nacional 
Constituinte. 

— Nós queremos garantir — 
disse Cardoso Alves — a apro­
vação de uma Constituição ver­
dadeiramente democrática. 

Covas luta pelo programa 

.Covas em quase tudo 

O líder do PMDB na Consti­
tuinte, senador Mário Covas, 
promoveu longa reunião, ontem 
a tarde, na biblioteca do Senado 
com os- senadores Affonso Ca­
margo. José Richa e Almir Ga­
briel e os deputados Euclides 
Scalco, Miro Teixeira, Ana Ma­
ria Rattes, Maurício Fruet, Nil­
son de Souza e Nelton Fridrich 
para analisar algumas decisões 
da Constituinte em iace dos 
compromissos históricos do 
partido, que terão de ser leva­
dos ao conhecimento das bases 
partidárias. 

O deputado Maurício Fruet, 
presidente do PMDB do Para­
ná, disse que um grupo de tra­
balho deve concluir o levanta­
mento das conclusões de todas 
as comissõe temáticas da Cons­
tituinte até a próxima terça-
feíra. A análise desse material 
será enviada para os delegados 
convencionais de todo o Brasil, 
capacitando-os a tomar uma po­
sição consciente quando ve­
nham a ter de votar na conven­
ção nacional dos dias 18 e 19 de 
julho. 

COMPATIBILIDADE 

Covas e os demais participan­
tes da reunião, segundo depoi­

mento de Maurício Fruet, esti­
veram analisando algumas das 
decisões das comissões temáti­
cas procurando compará-las 
com os compromissos históri­
cos do PMDB, como é o caso da 
decisão sobre reforma agrária, 
considerada um retrocesso, ou 
a definição sobre empresa na­
cional, considerada excessiva­
mente tolerante com a empresa 
estrangeira. 

Até terça-feira da próxima 
semana estará concluído esse 
levantamento, que se centrali­
zará em cinco pontos princi­
pais, incluindo os dois já referi­
dos — ou seja, definição de em­
presa nacional e reforma agrá­
ria em face do programa parti­
dário. 

O líder Mário Covas e seus 
amigos e vice-líderes estão se 
articulando com as bases parti­
dárias para preparar o espírito 
dos convencionais em relação 
aos compromissos históricos do 
PMDB. Em Pernambuco, por 
exemplo, è o próprio líder do 
PMDB na assembleia, deputa­
do Marcus Cunha, o responsá­
vel pela articulação. Assim, 
ocorre em vários outros estados 
do País, tendo em vista que o 
líder partidário conhece os dele­
gados convencionais. 

Cabral, a estrela da Constituinte: dezenas de entrevistas e reuniões por dia 

Conselho de Segurança Nacional — 
Acatando parecer da Comissão de Organi­
zação dos Poderes, a Comissão de Siste­
matização extingue o Conselho de Segu­
rança Nacional e cria o Conselho da Repú­
blica. Ao contrário do CSN, que era com­
posto pelos presidentes da República, da 
Câmara dos Deputados, Senado, STF e 
pelos ministros de Estado, o Conselho da 
República terá a participação de seis ci­
dadãos brasileiros natos, acima de 35 
anos: dois serão indicados pelo Presidente 
da República, dois eleitos pelo Senado e os 
outros dois pela Câmara, todos com man­
dato de três anos. Além dos representan­
tes da sociedade, compõem o novo Conse­
lho o ministro da Justiça (no lugar do pre­
sidente do STF), os presidentes da Repú­
blica, Câmara e Senado, um ministro mi­
litar, além dos líderes da maioria e das 
minorias na Câmara dos Deputados. E 
competência do Conselho da República: 
manifestar-se sobre o fechamento da Câ­
mara dos Deputados, nomeação do 
primeiro-ministro, declaração de guerra 
e celebração de paz, intervenção federal 
nos Estados e declaração de estado de 
sítio e de calamidade pública. 
Supremo Tribunal Federal — Derruba 
da a proposta de criação de um Tribunal 
de Garantia Constitucional, permanece o 
STF com a competência de assegurar o 
respeito e a garantia da inviolabilidade 
dos princípios constitucionais, de acordo 
com parecer do deputado Egídio Ferreira 
Lima, da Comissão de Organização dos 
Poderes e Sistema de Governo. E criado 
também o Supremo Tribunal de Justiça, 
que absorve parte das atribuições do STF 
e todas as funções do Supremo Tribunal 

de Recursos (STR), que também desapa­
rece. 
Justiça nos Territórios e Municípios 
— Eliminada a criação de juizados espe­
ciais, de menores e de paz nos municípios 
e territórios. O Poder Judiciário dos Mu­
nicípios estará vinculado ao Tribunal de 
Justiça dos Estados, enquanto o dos Terri­
tórios continua vinculado ao Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal. 

Pluralidade Sindical — Prevaleceu na 
Comissão de Sistematização a tese da plu­
ralidade sindical, com representação úni­
ca perante o Estado. Isto quer dizer que, 
por exemplo, os metalúrgicos podem for­
mar até três sindicatos, mas apenas um 
será escolhido pelo Estado para fins de 
negociação. O fim da contribuição sindi­
cal compulsória ainda não foi definido. 
Estabilidade e redução da jornada — 
Estes dois pontos foram considerados 
pacíficos pelo relator da Comissão de Sis­
tematização, Bernardo Cabral. Será con­
cedida aos trabalhadores a estabilidade 
no emprego através de um contrato de 
prazo fixo, sem contar os 90 dias já previs­
tos no contrato de experiência. Além dis­
so, figurará no projeto constitucional a re­
dução da jornada de trabalho de 48 para 
40 horas semanais. 

Usinas nucleares — Na área da Ciência 
e Tecnologia, as atividades nucleares em 
território nacional somente serão permiti­
das para fins pacíficos, ficando a cargo do 
Congresso Nacional a fiscalização deste 
dispositivo. Assim, fica limitada a cons­
trução de navios submarinos nucleares ou 
da bomba atómica. 

Isenção I 
para táxis; \ 

é renovada í 
O Senado Federal aprovou on­

tem o projeto de lei que renova i 
a concessão de isenção do Im-; 
posto sobre Produtos Industria­
lizados (IP1), na aquisição de 
automóveis de passageiros a 
motoristas profissionais autó­
nomos (titulares de permissão 
ou concessão para exploração 
do serviço de táxi), às coopera­
tivas de trabalho voltadas ao 
mesmo serviço e às pessoas 
portadoras de deficiência iisico-
paraplégica. Este dispositivo 
vigora até 31 de julho do próxi­
mo ano e garante a reutilização 
do benefício nos casos, compro­
vados, de destruição completa, 
furto ou roubo do veículo. 

F"oi aprovado o projeto de lei 
que estabelece mudanças na 
forma de administração do Ter­
ritório Federal de Fernando de 
Noronha, desvinculando-o do 
Estado-Maior das Forças Ar­
madas e o colocando sob super­
visão do Ministério do Interior. 
O Território passa a ser admi^ 
nistrado por um governador no­
meado pelo Presidente da Re­
pública, que será auxiliado por 
um secretariado, também no­
meado. 

COMPENSAÇÃO 

A Polícia Militar do Distrito 
Federal foi ontem beneficiada 
com a aprovação de projeto de 
lei que acrescenta dispositivos 
à Lei n" 5.619/70, que trata dos 
vencimentos, indenizações e 
proventos dos militares, de 
acordo com anteprojeto enca­
minhado ao presidente Sarney, 
em outubro do ano passado, pe­
lo governador José Aparecido. 
O novo texto, depois de sancio­
nado pelo Palácio do Planalto, 
concede aos policiais militares 
a "compensação orgânica", 
destinada a compensar "os des­
gastes orgânicos do policial mi­
litar, pelo desempenho efetivo e 
continuado de suas atividades 
profissionais". 

União não vai 
dar recurso a 
fundo fechado 
A Comissão de Sistematiza­

ção deve rejeitar dispositivo 
aprovado pela Comissão da Or­
dem Social da Assembleia Na­
cional Constituinte que obriga a 
União a contribuir, com igual 
parcela que os beneficiários, 
para o custeio dos fundos de 
pensão fechados das empresas 
estatais. 

Esse dispositivo, considerado 
uma porta aberta para a conti­
nuidade do crónico déficit nas 
contas federais, foi incluído no 
anteprojeto da nova Carta gra­
ças a uma eficiente ação de 
lobby coordenada pela Abrapp 
— Associação Brasileira das 
Entidades de Previdência Pri­
vada — e que contou com a par­
ticipação de associações de fun­
cionários e fundos fechados de 
previdência de todas as empre­
sas estatais. Um total de 33 
emendas, de idêntico teor e as­
sinadas por 33 diferentes parla­
mentares, foram encaminha­
das à Comissão da Ordem So­
cial. 

Freire critica 
interferência 
do Executivo 

O líder do PCB, Roberto Frei­
re (PE), considerou o projeto 
de lei do Executivo, que trata 
das relações de trabalho e orga­
nização sindical, enviado , ajo 
Congresso, como "um desres­
peito à Constituinte". 

Pelo argumento do parlamen­
tar a Constituinte encontra-se 
atualmente em processo de de­
liberação a respeito do assunto, 
e por tal motivo "não é necessá­
rio que o Executivo interfira op 
que se manifeste". 

Convenção fará' 
"recomendações" 

Descontraído, Ulysses recebe gaúchas de Garibal 

A convenção nacional do 
PMDB não deve obrigar os par­
lamentares do partido a seguir 
as suas decisões nas votações 
do plenário da Constituinte, 
mas sim fazer recomendações, 
deixando a decisão final a cargo 
da consciência de cada um. 

Esta posição — contrária à 
opinião do líder do PMDB na 
Constituinte, Mário Covas — foi 
deiendida pelo presidente do 
partido e da Constituinte, Ulys­
ses Guimarães, ontem à noite, 
pouco antes do início de uma 
reunião com lideranças do par­
tido, na sua residência. 

DEBATES 

O presidente Ulysses Guima­
rães citou como principais pon­
tos do debate na convenção o 
sistema de governo a ser adota-
do pelo País — parlamentaris­
mo ou presidencialismo — a re-
torma agrária, o endividamen­
to externo e interno e a ordem 
económica, "no sentido de pri-
viiftíiarmos os mais necessita­
dos, os assalariados". Quando 
(juestinado sobre o mandato 
presidencial, lembrou que o de­
putado Maurício Fruet, através 
da convocação da convenção, 
suncitou que este assunto fosse 
submetido aos convencionais. 

Logo em seguida, entretanto, 
salientou que "há um ponto 
muito importante: se a conven­
ção obriga os constituintes ou se 
será apenas recomendações". 
Apresentando a própria posi­
ção, afirmou que se sente incli­
nado a que seja "mais uma re­
comendação, deixando à cons­
ciência, à responsabilidade e ao 
compromisso assumido por ca­
da um frente à sociedade, a de­
cisão sobre os itens da Consti­
tuição que irão para votação em 
plenário". 

REUNIÕES 

Ulysses Guimarães explicou 
que as reuniões entre as lide­
ranças partidárias e outros in­
tegrantes da bancada são im­
portantes porque a pauta da 
convenção é bastante ampla. 
"O objetivo é disciplinar, fazer 
um trabalho que irá para os1 

presidentes dos diretórios re­
gionais, com a definição dos as­
suntos prioritários, para que se 
atinja os objetivos da conven­
ção". 

No sábado, haverá um debate 
sobre a ordem económica, sob a 
coordenação do presidente da 
Fundação Pedroso Horta, Seve­
ro Gomes. 


